
LEI MUNICIPAL Nº 3.549
Estabelece normas para escolha de Diretores de Escolas 
Municipais.

SEBASTI├O OLEGÁRIO HAEFFNER, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZI-
NHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O diretor de Escola Municipal será designado pelo 
Secretario  de  Educaçπo,  Cultura,  Desporto  e  Turismo  do 
Município, dentre os membros do Magistério integrantes de lista 
tríplice,  eleitos  por  um  colégio  eleitoral  com  a  seguinte 
composiçπo:

I - todos os membros do Magistério em exercício na Escola 
Municipal;

II - uma representaçπo de alunos, funcionários e pais de 
alunos  em  numero  equivalente  a  1/3  (um  terço)  do  total  de 
professores.

§ 1º - A representaçπo de 1/3 (um terço) prevista no inciso 
II será formada por 50 % (cinqüenta por cento) de alunos, 25 % 
(vinte e cinco por cento) de funcionários e 25 % (vinte e cinco 
por cento) de pais, todos eleitos por seus pares.

§  2º  -  Havendo  numero  fracionário,  será  o  mesmo 
arredondado,  elevando-se,  primeiramente,  o  numero  de  alunos, 
seguido pelo numero de funcionários.

§ 3º - O percentual do colégio eleitoral, constituído por 
alunos, obedecera à proporçπo seguinte:

I - Escola de 1º grau completo, alunos de 1ª a 8ª series - 
1/3 (um terço) de alunos da 1ª a 4ª series; 2/3 (dois terços) de 
alunos da 5ª a 8ª series;

II - Escola de 1º grau incompleto, alunos de 1ª a 4ª series 
- 1/3 (um terço) de alunos da 1ª e 2ª series; 2/3.(dois terços) 
de alunos da 3ª e 4ª series.

Art. 2º - Poderá concorrer à lista tríplice todo o membro 
do Magistério que concordar expressamente com a sua indicaçπo e 
tiver, o mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício na docência.

§ 1º - Será facultada a eleiçπo de membro do Magistério Mu-
nicipal estranho à escola.

§ 2º - Os membros do Magistério portadores de habilitaçπo 
especifica em Administraçπo Escolar serπo candidatos a concorrer 
a lista tríplice.

Art. 3º - A eleiçπo processar-se-a em 3 (três) escrutínios 
uninominais e consecutivos e por voto direto e secreto proibida 
a representaçπo.

§ único - Será considerado integrante da lista tríplice o 
membro do Magistério que obtiver maior numero de votos em cada 
um dos 3 (três) escrutínios.

Art. 4º - O colégio eleitoral será formado em assembléia 
geral,  convocada  por  edital,  na  2ª  (segunda)  quinzena  de 
setembro para, na 2ª (segunda) quinzena de outubro, proceder-se 
à eleiçπo do diretor.

§  1º  -  Os  membros  do  Magistério,  funcionários  e  alunos 
serπo convocados pelo diretor e os representantes dos pais pelo 
Presidente do CPM, através de edital único.

§ 2º - No caso de nπo haver CPM organizado na escola, a re-
presentaçπo de que trata o § 1º do Artigo 1º desta Lei compor-
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se-a de 70 % (setenta por cento) de alunos e 30 % (trinta por 
cento) de funcionários.

§ 3º - O edital, indicando data, hora e local da assembléia 
geral, alem de outras informações convenientes, será afixado com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, em local visível dentro 
da escola.

§ 4º - A assembléia geral será instalada em primeira convo-
caçπo, com a presença mínima de 2/3 (dois terços) do colégio e-
leitoral e, em segunda convocaçπo, uma hora depois, com a metade 
mais um, do mesmo.

§ 5º - No caso de nπo se realizar a assembléia geral por 
falta do "quorum" mínimo exigido, outra será instalada, 3 (três) 
dias letivos após, em primeira convocaçπo, observado o "quorum" 
mínimo de 2/3 (dois terços) previsto no paragrafo anterior, e, 
em segunda convocaçπo, uma hora após, com qualquer numero de 
eleitores.

§ 6º - Da assembléia geral será lavrada ata que ficara ar-
quivada na Escola Municipal.

Art. 5º - Composta a lista tríplice, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, o diretor em exercício comunicara, por escrito, 
o  resultado  ao  Secretario  de  Educaçπo,  Cultura,  Desporto  e 
Turismo.

Art. 6º - Se o numero de membros do Magistério em exercício 
na  Escola  for  de  até  3  (três),  o  diretor  será  designado  um 
dentre eles, pelo Secretario de Educaçπo, Cultura, Desporto e 
Turismo do Município.

Art. 7º - O período de administraçπo do diretor será de 2 
(dois)  anos,  a  contar  de  15  de  dezembro  do  ano  da  eleiçπo, 
sendolhe  admitido  participar  do  processo  eleitoral  para  o 
período imediatamente consecutivo.

Art. 8º - Ocorrera a vacância por conclusπo de mandato, re-
nuncia, aposentadoria, falecimento e destituiçπo.

§  1º  -  A  destituiçπo  do  diretor  somente  poderá  ocorrer 
motivadamente,  após  sindicância  em  que  lhe  seja  assegurado  o 
direito de defesa, e face a ocorrências de fatos que constituam 
falta de idoneidade moral, disciplina, assiduidade, dedicaçπo ao 
serviço e eficiência.

§  2º  -  A  proposiçπo  para  a  instauraçπo  da  sindicância 
poderá advir do próprio colégio eleitoral da escola, em decisπo 
tomada pela maioria de seus membros.

§ 3º - A sindicância devera estar concluída em 30 (trinta) 
dias.

§ 4º - A critério do Secretario da Educaçπo, Cultura, Des-
porto e Turismo poderá ser determinado o afastamento do indicia-
do, assegurando-se-lhe o direito de retorno as funções, bem como 
à percepçπo da gratificaçπo durante o período de afastamento, se 
decisπo final for pela nπo destituiçπo.

Art. 9º - Ocorrendo a vacância, assumira provisoriamente, a 
direçπo da escola o membro do Magistério Municipal com maior 
tempo de serviço na mesma, incumbindo-lhe, nos 10 (dez) dias 
letivos seguintes a sua posse, convocar a assembléia geral para 
nova eleiçπo.

§ 1º - Se a vacância ocorrer dentro de 6 (seis) meses antes 
do  termino  do  período  da  administraçπo,  o  novo  diretor 
complementara o mandato de seu antecessor e exercera o mandato 
seguinte.
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§ 2º - Ocorrendo a vacância mais de 6 (seis) meses antes do 
termino do período da administraçπo, o novo diretor completara o 
mandato de seu antecessor.

Art. 10 - Nas substituições do diretor por impedimentos e-
ventuais, nπo resultantes de vacância, assumira o cargo o membro 
do Magistério com maior tempo de serviço na escola.

Art. 11 - A primeira eleiçπo para diretor de Escola Munici-
pal, bem como a posse dos eleitos, será realizada no ano letivo 
de 1986 (mil novecentos e oitenta e seis), em conformidade com 
os prazos previstos nesta lei.

Art. 12 - As presentes disposições legais aplicam-se, tam-
bém, à eleiçπo de diretores de Escolas Municipais criadas após a 
aplicaçπo desta Lei.

Art. 13 - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei 
entrara em vigor na data de sua publicaçπo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 09 DE ABRIL DE 1986.

a)SEBASTI├O OLEGÁRIO HAEFFNER
Prefeito Municipal

a)LUIZ ANTONIO DA LUZ
Sec.Mun.Administraçπo
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